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Os principais objetivos desta ob 
ensinar Direito Tributário e orientar os 
O estudo do Direito Tributário n. 
positivistas, centrando seus pesquisado: 
tivo, o campo da análise científica. 
Esta obra se dedica àqueles que 1 

o Sistema Tributário Nacional. Com co 

dade dos que estudam a matéria em cm 

tributárias em suas atividades profissiOl 

básicos instituídos pela Comissão de I 

dos estudantes e profissionais militante 

cursos de graduação. 

Assim, buscamos preliminarmel 
de maneira que o estudante assimile os 
perspectiva de progressos no conheciD 
(didática) após um dos pontos desenvol 
do texto para demonstrar conceitos pot. 
verificação do efetivo ensino-apreridiZll 
finição abstrata, mas sente verdadeiram 
Somos grandes defensores da u 
qualquer que seja o nível em que é dado 
final de cada capítulo serve de guia pai, 
preensão do material apresentado no de 
para cada conceito, a fim de assegurar 
aos professores grande gama de materi: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
